
Um simples fio de cabelo pode ser a prova de um crime. Mas a polícia ainda está desaparelhada 
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Q uando o promotor roma-
no Quintiliano usou mar-
cas de mãos sujas de san- 

gue na cena de um crime para 
chegar ao assassino, lá pelos idos 
do ano 1000, talvez nem soubes-
se que deixava o primeiro regis-
tro histórico do trabalho de perí-
cia criminal. Hoje a ciência for-
nece ferramentas que o promo-
tor romano sequer poderia so-
nhar e fragmentos ínfimos deixa-
dos pelo criminoso podem ser a 
garantia de cadeia. Nos corredo-
res do Instituto de Criminalísti-
ca, na sede da Polícia Civil, no 
Parque da Cidade, peritos pare-
cem orgulhosos de trabalhar ali. 

São biólogos, físicos, farma-
cêuticos, engenheiros ou mes-
mo geólogos e contadores que 
apesar da formação acadêmica 
desistiram da vida de pesquisas 
para se dedicar ao combate ao 
crime. É deles a responsabilida-
de de fornecer provas científicas 
nas investigações criminais, 
com base nas evidências coleta-
das nas cenas de crimes, sejam 
casos de morte, acidentes de 
trânsito, roubos e furtos, avalia-
ção de documentos, de registros 
contábeis, de jóias e de escrita, 
balística, meio ambiente, enge-
nharia, imagem e som, sem con- 

tar o trabalho dos laboratórios 
químico e de DNA. 

Eles estão entre os primeiros a 
entrar em ação quando um crime 
é descoberto. Como um Sherlock 
Holmes que sacava uma lupa e 
engatinhava no chão em busca 
de pistas, as equipes das seções 
de perícias externas esquadri-
nham a cena, tomam notas, fa-
zem desenhos, medem os centí-
metros que separam a mancha 
de sangue da lasca de madeira 
caída ao lado do muro. Tudo me-
rece atenção. "Os detalhes são 
muito importantes. É normal-
mente com eles que a gente con-
segue avançar e deles extraímos 
informações valiosas. Não pode-
mos desprezar nada", ensina Cle-
mer Faria, chefe da Seção de Cri-
mes Contra a Pessoa, setor mais 
conhecido como Morte Violenta. 

VESTÍGIOS 
Essa atenção minuciosa aos 

detalhes se dá na caça aos vestí-
gios, palavra que mais se ouve 
entre uma seção e outra do Insti-
tuto de Criminalística. Quanto 
mais vestígios são encontrados 
pelos peritos, mais completa é a 
análise dos fatos, o que é impor-
tante para quem sai com a mis-
são de responder como um cri-
me foi cometido e por quem. 
"Todo crime tem vestígios, a par-
te material que resta do ato. São  

pequenas coisas que mostram 
como foi a ação exercida pelo cri-
minoso e com as quais os peritos 
podem mostrar a dinâmica, mes-
mo que parcial, de como o crime 
aconteceu", explica o delegado 
Luiz Julião Ribeiro, chefe da dele-
gacia de Homicídios. 

Apesar da competência técni-
ca e dos equipamentos moder-
nos, que resultaram no ano pas-
sado em 16.331 laudos expedi-
dos pelo IC, o 
trabalho é des-
perdiçado. Afi-
nal, no ano 
passado a po-
lícia registrou 
em suas dele-
gacias 131.516 
ocorrências. 
Delas, apenas 
14.429 viraram 
inquéritos, dos 
quais 9.414 fo-
ram concluí-
dos e remetidos à Justiça. O que 
não é uma exclusividade da po-
lícia do Distrito Federal, uma 
vez que em todo o país, calcula-
se que menos de três em cada 
100 crimes sejam desvendados. 

São problemas estruturais da 
polícia brasileira. Enquanto o 
Laboratório de Pesquisas de 
DNA Forense tem ferramentas 
que não são encontradas em 
outros Estados, a polícia tem di- 

ficuldades para conectar as 
amostras coletadas em casos de 
estupro, por exemplo, e ligá-las 
ao mesmo suspeito de crimes 
acontecidos em cidades dife-
rentes do DE Simplesmente não 
há um banco de dados eficiente 
e de fácil acesso aos investiga-
dores, mas arquivos de papéis. 

São também papéis que lotam 
uma sala do arquivo de impres-
sões digitais do Instituto de Iden-

tificação. Ali, 
para que seja 
feita a compa-
ração entre 
uma digital 
identificada na 
cena de um cri-
me, é preciso 
que um papi-
loscopista pro-
cure manuai-

s mente entre 
milhares de 
formulários de 

papel. Aparentemente envergo-
nhada, a direção da Polícia Civil 
não permite o acesso à sala. 

SOLUÇÃO CASEIRA 
Há, porém, esforços para mu-

dar esse quadro. A experiência de 
oito anos como agente de polícia 
e outros quatro como perito cri-
minal mostraram ao hoje chefe 
da seção de crimes contra o patri-
mônio, Celso Cobo Arrais, as difi- 

culdades, especialmente de troca 
de informações, entre os policiais. 

Além do trabalho de perícia de 
campo, Celso desenvolve há três 
anos um projeto para interligar 
cada departamento da polícia e 
fornecer um banco de dados pre-
cioso para o trabalho de investi-
gação. "Apenas fomos vendo o 
que estava faltando", diz ele. 

Para isso, Celso Cobo desen-
volveu um sistema — uma espé-
cie de superprograma de com-
putador — no qual é possível 
checar desde as características 
de um suspeito até conferir ins-
tantaneamente suas digitais e li-
gá-lo a outros crimes, indepen-
dentemente da área onde tenha 
sido cometido. O mesmo vale 
para outros tipos de evidências, 
como exames de DNA. 

A Policia Civil já tinha procura-
do sistemas como esse utilizados 
em outros países, mas o custo da 
instalação bateu na casa dos US$ 
800 mil, ou quase R$ 1,5 milhão 
— um terço do dinheiro que a po-
lícia tem para custeio em todo o 
ano 2000. O jeito foi apelar para a 
criatividade, qualidade da qual se 
orgulham os peritos do IC em to-
das as seções. No ano passado, o 
IC apresentou o projeto de Celso 
à Fundação de Apoio à Pesquisa, 
que liberou uma verba de R$ 89 
mil. Com esse dinheiro foi desen-
volvido um programa piloto que  

hoje funciona na sala da seção de 
Microvestígios, como também é 
chamada a área de crimes contra 
o patrimônio. 

O sistema está pronto e alguns 
delegados tentam colocá-lo para 
funcionar na prática. Segundo 
Celso Arrais, entre 15 e 20 dias ele 
será instalado na Delegacia de 
Roubos e Furtos. "A grande vanta-
gem será confrontar informa:: 
ções, mesmo de locais diferentes; 
com rapidez. Hoje, no caso das 
digitais, por exemplo, nós preci-
samos aguardar o trabalho de 
pesquisa do papiloscopista. Com  
o sistema, isso será na hora. Além 
disso, o banco de dados permite 
expansão, o que significa que po :  
demos ter até o registro de todas 
as armas que são vendidas no 
Distrito Federal", diz o chefe dá 
DRF, delegado Pedro Cardoso. 

Como as informações, que são 
protegidas por códigos, serão dis-
tribuídas pela internet, um poli :  
cial com um laptop no carro tam- 
bém pode ter acesso ao sistema. 
Isso significa-que o sistema pode 
integrar, também, a Polícia Mili :  
tar, que poderia acessar os dados 
diretamente dos carros. Dependei 
agora, da Polícia Civil conseguir 
os R$ 250 mil para interligar todas 
as 32 delegacias do Distrito Fede-
ral. Se tudo funcionar como espe z  
ram os policiais, o sistema pode 
ser expandido para todo o país. 

"SE VOCÊ EXCLUI O 
IMPOSSÍVEL, O QUE 
SOBRA, POR MAIS 
IMPROVÁVEL, TEM 
QUE SER A VERDADE" 


